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Memorial


(Prévio - Apreciação do Pedido de Medida Cautelar Liminar)





1.			Com pedido de medida cautelar liminar, são impugnados por inconstitucionalidade expressões e dispositivos (sublinhados) da Lei Federal nº 9.264, de 7 de fevereiro de 1996 (Dispõe sobre o desmembramento e a reorganização da Carreira Policial Civil do Distrito Federal, fixa remuneração de seus cargos e dá outras providências), e têm o seguinte teor:





“Art. 9º - O enquadramento nas tabelas de que tratam os Anexos I, II e III far-se-á mediante requerimento do servidor, “em caráter irrevogável e irretratável”, a ser apresentado no prazo de sessenta dias contado da data da publicação desta Lei.





Parágrafo Único - O requerimento a que alude este artigo conterá, obrigatoriamente, expressa renúncia do interessado relativamente a parcelas remuneratórias eventualmente deferidas às Carreiras de Delegado de Polícia do Distrito Federal e de Polícia Civil do Distrito Federal decorrentes de lei, ato administrativo ou decisão judicial.





Art. 10º - A não apresentação do requerimento “nas condições previstas no artigo anterior” presumirá renúncia ao direito de enquadramento nas Tabelas de que tratam os Anexos I, II e III, às gratificações referidas no caput do art. 7º e aos percentuais fixados no art. 8º desta Lei.


............................................................................................














Art. 14 - Revogam-se ..........................................................


............................................................................................


...................................., “o art. 4º da Lei nº 7.702, de 21 de dezembro de 1988, ..............................................................


.........................................................................................”.





2.			Como se verifica, desde logo, os dispositivos impugnados da Lei Federal nº 9.264, de 07 de fevereiro de 1996, são flagrantemente atentatórios à Constituição Federal e contém inconstitucionalidades manifestas, a saber:





“I”





2.1.	Redução de Vencimentos e Violação de Direitos Adquiridos, conforme Arts. 9º, caput, quanto às expressões “em caráter irrevogável e irretratável” e todo o seu parágrafo único; 10, quanto às expressões “nas condições previstas no artigo anterior”, todos afrontosos aos Arts. 5º, inciso XXXVI e 37, inciso XV da Carta Magna.





2.1.1.	A violação do princípio constitucional de irredutibilidade ou intocabilidade dos vencimentos dos servidores da Polícia Civil do Distrito Federal, desde logo, acha-se comprovada no Doc. Anexo, emitido pela Polícia Civil do Distrito Federal, numa redução média de 27% (vinte e sete por cento) na remuneração.





2.1.2.	Com efeito, o Colendo Supremo Tribunal Federal, ao interpretar preceito constitucional sobre a irredutibilidade de vencimentos, assentou que o princípio em questão “veda a redução do que se tem” (RTJ 104/808, Rel. o em. Min. Moreira Alves).





2.1.3.	Saliente-se, por oportuno, que atualmente a remuneração vem sendo paga aos policiais civis do Distrito Federal, com base na legislação local em vigor (Lei nº 851, de 09/03/95 do Distrito Federal), mediante recursos repassados pela União ao Distrito Federal, e já acha-se incorporada ao patrimônio desses servidores.  A  redução  do











	estipêndio decorrente da nova Lei, ora questionada, além de atentar contra o princípio constitucional de irredutibilidade de vencimentos (art. 37, inc. XV da CF.), também ofende o instituto do direito adquirido previsto no art. 5º, inc. XXXVI, cláusula pétrea inserta no art. 60, § 4º da Carta Magna.





2.1.4.	A competência concorrente do Distrito Federal, para legislar, suplementarmente, sobre a matéria em causa (Lei DF nº 851, de 09/03/95), destarte, decorreu do permissivo constitucional fixado pelo inciso XVI do art. 24, assim como pelo § 2º c/c § 1º do art. 32, da Carta Política de 1988. É relevante nesse sentido, destacar o voto do eminente Ministro Octávio Gallotti, relator da ADIn nº 1291-6/DF, no deslinde do desate, já apreciado recentemente em Plenário, cuja Ementa encontra-se, nos termos seguintes:





		“Ementa: - Relevo da argüição de achar-se vedada, pelo art. 37, XIII, da Constituição, a vinculação para efeito de remuneração, das categorias de policiais civis, indistintamente consideradas, às carreiras previstas no art. 135, somente aplicável aos Delegados de Polícia, de acordo com o disposto no art. 241, ambos da Carta Federal.





		Plausível alegação de vício de inconstitucionalidade, já agora formal, da concessão de reajuste retroativo, mediante emenda parlamentar.





		Cautelar deferida, em parte, pelo voto médio, para suspender, até decisão final da ação, a eficácia do art. 3º da Lei nº851/95 do Distrito Federal, em relação a todas as categorias que não sejam as de Delegado, partindo os efeitos quanto a esta, da data da publicação da citada lei distrital (13/05/95) e vedada a equiparação ou vinculação que tomem, como paradigma, quaisquer cargos da Magistratura ou do Ministério Público.”




















“II”





2.2.	Do Art. 14, quanto à revogação do Art. 4º da Lei nº 7.702, de 21 de dezembro de 1988 em confronto com o parágrafo 1º, do Art. 39 da Constituição Federal.





2.2.1.	O art. 4º (questionado) da L. 7.702/88, tem a seguinte redação:





“Art. 4º - Fica assegurada aos integrantes das carreiras regidas pela Lei nº 4.878, de 3 de dezembro de 1965, isonomia de vencimentos e vantagens, ressalvadas as de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho, nos termos do art. 39, § 1º, da Constituição Federal.”





2.2.1.1.	Por sua vez, a Lei nº 4878, de 3 de dezembro de 1965, ao dispor sobre o regime jurídico peculiar dos funcionários públicos civis da União e do Distrito Federal estabeleceu textualmente:





“Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre as peculiaridades do regime jurídico dos funcionários públicos civis da União e do Distrito Federal, ocupantes de cargos de atividade policial.





2.2.2.	Como se constata, com meridiana clareza, o art. 4º da Lei nº 7.702, de 21 de dezembro de 1988, foi o primeiro diploma legal que regulamentou explicitamente o preceito de isonomia de vencimentos previsto no art. 39, § 1º, da CF.. O artigo 4º citado assegura igualdade na relação estipendial entre os servidores da Polícia Civil do Distrito Federal e os da Polícia Federal, uma e outra instituições mantidas pela União e cujos funcionários policiais são regidos pelo mesmo comando estatutário (Lei nº 4878/65). A revogação do art. 4º da L. 7702 contida no art. 14 da nova Lei nº 9.264/96, caracteriza, portanto, incontestável inconstitucionalidade, diante do que se contém no art. 39, § 1º da CF..














2.2.3.	A expressão questionada no art. 14 da Lei. 9264/96 (art. 4º da Lei 7.702/88) — fere mortalmente o princípio constitucional de isonomia de vencimentos previsto no art. 39, § 1º — e se mantida, acarretará a redução de estipêndios, principalmente para os Peritos e Agentes da Autoridade Policial (que não fazem parte das carreiras jurídicas). O art. 7º da Lei nº 9264/96 (Polícia Civil do Distrito Federal) estabelece em 170% os percentuais das 3 Gratificações aprovadas (Atividade Policial, Compensação Orgânica e Atividade de Risco), enquanto que em relação à Polícia Federal, essas mesmas gratificações estão previstas no percentual de 200%, contrariando uma paridade salarial histórica e hoje constitucional entre os servidores da Polícia Civil do Distrito Federal e da Polícia Federal, ambas as categorias — volta-se a frisar — regidas pelo mesmo comando estatutário (Lei 4878/65). Essa isonomia, entretanto, foi estendida às Policias Civis dos extintos Territórios Federais.





2.2.4.	E mais, por derradeiro:





	A isonomia, em qualquer de suas formas, incluída nela a paridade, é uma garantia constitucional e um direito do funcionário ... (José Afonso da Silva, “Curso de Direito Constitucional Positivo”, pág. 584, 8ª edição, 1992, Malheiros).





3.			Medida Cautelar Liminar:





3.1.	As expressões e os dispositivos impugnados da Lei Federal nº 9.264, de 7 de fevereiro de 1996, encontram-se em vigor. Impõe-se, por isso, sustar a eficácia da matéria questionada, para garantia da ulterior decisão da causa, a fim de evitar a existência de preceitos que contrariam flagrantemente a Constituição da República e de cuja aplicação resultam sérias lesões à ordem jurídica e aos direitos adquiridos incontestáveis, outorgados pela própria Administração Pública, aos servidores policiais da Polícia Civil do Distrito Federal.   Os  dispositivos atacados que importam  em  redução de














	vencimentos, como foi comprovado de forma cabal pelo requerente, revestem-se de notória inconstitucionalidade e geram indiscutíveis conseqüências negativas para esses servidores atingidos financeiramente, em especial no que se refere aos deveres com a família.





3.2.	Os fundamentos desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, apresentados com observância dos critérios de aferição de tutela cautelar,  demonstram  “ex-abundantia” o  “fumus boni juris”, enquanto o “periculum in mora” resulta, conseqüentemente, da própria vigência dos dispositivos impugnados, que deve ser suspensa, até o juízo definitivo do E. Supremo Tribunal Federal.





3.2.1.	Neste ponto, é fundamental trazer à colação o magistério de Hely Lopes Meirelles, em sua obra “Direito Administrativo Brasileiro”, Malheiros Editores, 1992, pág. 401, verbis:





“a remuneração devida ao servidor público reveste-se de caráter alimentar”.





3.2.2.	A natureza essencialmente alimentar da remuneração funcional tem sido reconhecida, pacificamente, pela jurisprudência do Pretório Excelso como justificativa para deferimento de medida cautelar. Precedentes.





3.2.3.	Ainda, “the last but not the least”, em relação ao pressuposto concernente ao periculum in mora, o art. 9º da L. 9264/96, impugnado em parte, fixou o prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação da lei (o que se consuma no próximo dia 8 de abril de 1996), para o interessado renunciar de forma irrevogável e irretratável às parcelas remuneratórias hoje percebidas e que acarretará a redução inconstitucional nos seus estipêndios.





Brasília,      de                           de 1996.
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